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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4

Pelo presente Contrato Administrativo, de um lado a 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 92.457.175/0001

Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal

Sr. EDEMILSON PAULO COLVERO PISSININ

nº 8032276589, expedida pelo SSP/RS e inscrito no CPF sob

na Rua São José, Centro, município de Ivorá/RS

CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

CNPJ/MF sob o nº 14.152.723/0001

Francisca - RS, doravante designada 

LONDERO, brasileiro, casado, emp

pela SJS-RS, e CPF nº 024.897.78

Processo Administrativo nº 453/2025 e em observância às disposições da Lei nº

Complementar nº 123/2006, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente 

nº 10/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto é a contratação de empresa e

Educação Infantil Bem-Me-Quer, conforme especificações técnicas e disposições constantes no Edital

da Concorrência Eletrônica nº 10/2025 e seus anexos.

ITEM QUANT 

01  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 15/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 495/2025 

 

Pelo presente Contrato Administrativo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 92.457.175/0001

Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal

EDEMILSON PAULO COLVERO PISSININ, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

, expedida pelo SSP/RS e inscrito no CPF sob nº 560.629.150-91

Centro, município de Ivorá/RS, de ora em diante denominado

e de outro lado a empresa CONSTRUTORA LONDERO LTDA

14.152.723/0001-10, sediada na Estrada Linha do Moinho, s/nº

, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr

presário, portador da Carteira de Identidade nº 

80-64 na qualidade de proprietário, tendo em vista o que consta no 

/2025 e em observância às disposições da Lei nº

Complementar nº 123/2006, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

OBJETO 

contratação de empresa especializada para construção de nova sede para a Escola de 

, conforme especificações técnicas e disposições constantes no Edital

/2025 e seus anexos. 

ESPECIFICAÇÃO 

VALOR TOTAL GLOBAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 92.457.175/0001-40, com Sede à Av. 

Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, 

, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

91, residente e domiciliado 

, de ora em diante denominado simplesmente de 

CONSTRUTORA LONDERO LTDA inscrita no 

Estrada Linha do Moinho, s/nº, na cidade de Dona 

, neste ato representada pelo Sr. ALAN 

da Carteira de Identidade nº 9092262733, expedida 

, tendo em vista o que consta no 

/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei 

da Concorrência Eletrônica 

para construção de nova sede para a Escola de 

, conforme especificações técnicas e disposições constantes no Edital 

VALOR TOTAL GLOBAL 

(MÃO DE OBRA + 

MATERIAL) R$ 

R$ 2.647.000,00 
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1.1 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1.1.1O objeto licitado será recebido:

1.1.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

1.1.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exi

1.1.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato. 

1.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra, nem a responsabilidade ético

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

1.1.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contrato.

1.1.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 

responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

1.1.6. O recebimento definitivo pela Admi

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substi

necessária. 

01 CONSTRUÇÃO DE NOVA SEDE PARA A 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL BEM

ME-QUER

  Valor total dos Material

  Valor total dos Serviços R$

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVORÁ 
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1.1 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto licitado será recebido: 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

cas oficiais correrão por conta do contrato. 

O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 

responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substi

CONSTRUÇÃO DE NOVA SEDE PARA A 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL BEM-

UER 

Valor total dos Material  RS  1.852.900,00 

Valor total dos Serviços R$ 794.100,00 

TOTAL     = R$ 2.647.000,00 

“BERÇO DE ALBERTO PASQUALINI” 
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fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante 

O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 

nistração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO PARA EXECUÇÃO DA 

OBRA 

2.1 O prazo de vigência do presente contrato é 

no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado, 

contratada e aceito pela contratante. 

2.2 O objeto do presente contrato deverá ser

da ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado desde

justificado e aceito pela Administração, por até igual período. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O preço total para o presente ajuste é de 

sete mil reais), sendo o valor da constante da proposta vencedora da cotação d

CONTRATADA, entendido como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN

19.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 

objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o 

empenho, por meio de transferência bancária. 

19.2 Os pagamentos serão feitos após a conclusão de 60% da obra e o restante após a conclusão total do 

objeto, conforme boletim de medição.

19.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do INPC 

do período, ou outro índice que vier a substituí

de 0,5% ao mês, pro rata. 
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VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO PARA EXECUÇÃO DA 

2.1 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato 

no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado, por igual período desde que motivado pela 

 

2.2 O objeto do presente contrato deverá ser executado no prazo de 24 (vinte e

da ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado desde

justificado e aceito pela Administração, por até igual período.  

PREÇO 

3.1. O preço total para o presente ajuste é de R$ 2.647.000,00(dois milhões e 

, sendo o valor da constante da proposta vencedora da cotação d

CONTRATADA, entendido como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento 

DA MEDIÇÃO, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN

. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 

objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o 

empenho, por meio de transferência bancária.  

pagamentos serão feitos após a conclusão de 60% da obra e o restante após a conclusão total do 

objeto, conforme boletim de medição. 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do INPC 

dice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

“BERÇO DE ALBERTO PASQUALINI” 
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VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO PARA EXECUÇÃO DA 

, a contar da publicação do seu extrato 

por igual período desde que motivado pela 

e quatro) meses, a contar 

da ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado desde que devidamente 

 seiscentos e quarenta e 

, sendo o valor da constante da proposta vencedora da cotação de preços, aceito pela 

CONTRATADA, entendido como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento 

DA MEDIÇÃO, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 

objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o 

pagamentos serão feitos após a conclusão de 60% da obra e o restante após a conclusão total do 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do INPC 

lo, e a Administração compensará a contratada com juros 
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19.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí

0,5% ao mês, pro rata. 

19.5. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

19.6. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter,

indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

19.7. A despesa correrá nas seguintes dotações o

ÓRGÃO: 5 SEC.MUNICIPAL DE 

CONTA: 241 – OBRAS E INSTALAÇÕES

SUB-CONTA: 288 – OBRAS EM ANDAMENTO

RECURSO: 20 MDE 

19.8 O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o depósito de 

valores na conta pessoa física.  

19.9 A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre como optante do 

Simples Nacional/MEI deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos 

fiscais emitidos para o município de Ivorá, inclusive qu

retido em observância ao Decreto Municipal nº 88/2022.

CLÁUSULA QUINTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

5.1De acordo com o § 1º, do art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, é nula de pleno direito qualquer

estipulação de reajuste ou correção monetária de contratos com periodicidade inferior a um ano.

5.2Entretanto, no caso de a execução do contrato se tornar desvantajosa para a Contratada, em razão do 

aumento dos preços verificados nos materiais por ela emp

Pública, visando manter o equilíbrio financeiro original e mediante comprovação dos prejuízos, autorizar 

o acréscimo do preço contratado, em percentual que reflita fielmente o aumento verificado.

5.3O cálculo do acréscimo será efetuado pelo Setor Competente, juntamente com o fiscal do Contrato.  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias: 

SEC.MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBRAS E INSTALAÇÕES 

OBRAS EM ANDAMENTO  

O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o depósito de 

A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre como optante do 

Simples Nacional/MEI deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos 

fiscais emitidos para o município de Ivorá, inclusive quanto ao correto destaque do valor do IR a ser 

retido em observância ao Decreto Municipal nº 88/2022. 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

De acordo com o § 1º, do art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, é nula de pleno direito qualquer

estipulação de reajuste ou correção monetária de contratos com periodicidade inferior a um ano.

Entretanto, no caso de a execução do contrato se tornar desvantajosa para a Contratada, em razão do 

aumento dos preços verificados nos materiais por ela empregados nos serviços, poderá a Administração 

Pública, visando manter o equilíbrio financeiro original e mediante comprovação dos prejuízos, autorizar 

o acréscimo do preço contratado, em percentual que reflita fielmente o aumento verificado.

acréscimo será efetuado pelo Setor Competente, juntamente com o fiscal do Contrato.  
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Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

a Administração compensará a contratada com juros de 

Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o depósito de 

A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre como optante do 

Simples Nacional/MEI deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos 

anto ao correto destaque do valor do IR a ser 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

De acordo com o § 1º, do art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, é nula de pleno direito qualquer 

estipulação de reajuste ou correção monetária de contratos com periodicidade inferior a um ano. 

Entretanto, no caso de a execução do contrato se tornar desvantajosa para a Contratada, em razão do 

regados nos serviços, poderá a Administração 

Pública, visando manter o equilíbrio financeiro original e mediante comprovação dos prejuízos, autorizar 

o acréscimo do preço contratado, em percentual que reflita fielmente o aumento verificado. 

acréscimo será efetuado pelo Setor Competente, juntamente com o fiscal do Contrato.   
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5.4O preço ajustado no contrato também poderá ser alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

obras/serviços, ou no caso de reequilíbrio econômico

maior, devidamente reconhecido em processo administrativo, respeitando

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E

6.1. Fica acordado entre as partes que a garantia da obra será de

contratado fica responsável de forma objetiva pela solidez e segurança dos materiais e dos serviços 

executados, bem como pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessária.

6.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalent

proposta. 

6.3. Sem prejuízo da garantia adicional prevista no presente instrumento, será exigida do vencedor da 

licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao cont

optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliado

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

6.4. O contratado terá o prazo de 1 (um) mês, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

mediante justificativa, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, 

para a prestação da garantia, quando optar pela modalidade seguro gara

6.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINIST
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O preço ajustado no contrato também poderá ser alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

obras/serviços, ou no caso de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 

maior, devidamente reconhecido em processo administrativo, respeitando-se os limites previstos em Lei.

DA GARANTIA E DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

Fica acordado entre as partes que a garantia da obra será de 05 (cinco) anos, prazo em que o 

contratado fica responsável de forma objetiva pela solidez e segurança dos materiais e dos serviços 

pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessária.

6.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

Sem prejuízo da garantia adicional prevista no presente instrumento, será exigida do vencedor da 

licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao cont

optar por uma das seguintes modalidades: 

caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliado

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

prazo de 1 (um) mês, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

mediante justificativa, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, 

para a prestação da garantia, quando optar pela modalidade seguro garantia. 

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INFRAÇÕES
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O preço ajustado no contrato também poderá ser alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

rente de caso fortuito ou força 

se os limites previstos em Lei. 

DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA 

05 (cinco) anos, prazo em que o 

contratado fica responsável de forma objetiva pela solidez e segurança dos materiais e dos serviços 

pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessária. 

6.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

e à diferença entre este último e o valor da 

Sem prejuízo da garantia adicional prevista no presente instrumento, será exigida do vencedor da 

licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao contratado 

caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliados 

fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

prazo de 1 (um) mês, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

mediante justificativa, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, 

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

RATIVAS E INFRAÇÕES 
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7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do Art. 155 da Lei 

14.133/2021, pelas seguintes infrações:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contr

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decor

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entreg

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exec

X comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, nos termos do Art. 156 da Lei 

14.133/2021, previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I. advertência; 

II. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento

valor do objeto licitado ou contratado;

III. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
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7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do Art. 155 da Lei 

14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, nos termos do Art. 156 da Lei 

14.133/2021, previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

II. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento

do objeto licitado ou contratado; 

III. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
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7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do Art. 155 da Lei 

ato que cause grave dano à Administração, ao 

rência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

a do objeto da licitação sem motivo 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

ução do contrato;  

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, nos termos do Art. 156 da Lei 

II. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

III. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
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IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no â

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

7.2.3. As sanções previstas nas alíneas “I”, “III” e “IV” do item 7.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “II” do mesmo item.

7.2.4.A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 7.2 do presente Edital. 

7.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.2.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.2.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “III” e “IV” do item 7.2 o contratado será intimado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

7.2.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

7.2.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

7.2.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

jurídica prévia. 
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IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

As sanções previstas nas alíneas “I”, “III” e “IV” do item 7.2. do presente Edital poderão ser 

mulativamente com a prevista na alínea “II” do mesmo item. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

isto no item 7.2 do presente Edital.  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

stada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “II”, será facultada a defesa do 7.2

aplicação das sanções previstas nas alíneas “III” e “IV” do item 7.2 o contratado será intimado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

úteis, contado da data da intimação. 

Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

us administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
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mbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

As sanções previstas nas alíneas “I”, “III” e “IV” do item 7.2. do presente Edital poderão ser 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

“II”, será facultada a defesa do 7.2.8. Para 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “III” e “IV” do item 7.2 o contratado será intimado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

us administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

a obrigatoriedade de análise 
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7.2.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

7.2.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “VIII” e “XII” do item 7.1 do presente C

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES

8.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e c

ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:

8.1.1. Retardarem a execução do pregão;

8.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

8.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município de Ivorá/RS, seja pela não 

assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras 

situações concretas que ensejarem a sanção.

8.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei.

8.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
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É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

e reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “VIII” e “XII” do item 7.1 do presente C

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

8.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração Pública poderá 

ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

8.1.1. Retardarem a execução do pregão; 

8.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

em declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

8.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município de Ivorá/RS, seja pela não 

assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras 

es concretas que ensejarem a sanção. 

8.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei.

s são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA FISCALIZAÇÃO 
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É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “VIII” e “XII” do item 7.1 do presente Contrato 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

ontratar com o a Administração Pública poderá 

8.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

8.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município de Ivorá/RS, seja pela não 

assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras 

8.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 

s são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
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9.1. A prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio servidor Vitor Camargo Costa, Engenheiro Municipal, que 

acompanhará o fornecimento serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos 

para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa venc

reclamações ou solicitações havidas.

9.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, o fiscalizador representará o CONTRATANTE e 

terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as e

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CO

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quant

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o objeto que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento;

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE;
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9.1. A prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

RATANTE, por intermédio servidor Vitor Camargo Costa, Engenheiro Municipal, que 

acompanhará o fornecimento serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos 

para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

9.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, o fiscalizador representará o CONTRATANTE e 

a) Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s);

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

olicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 
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9.1. A prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

RATANTE, por intermédio servidor Vitor Camargo Costa, Engenheiro Municipal, que 

acompanhará o fornecimento serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos 

edora a respeito de quaisquer 

9.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, o fiscalizador representará o CONTRATANTE e 

specificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc; 

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

NTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

o à rejeição do(s) produto(s); 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

olicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 
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l) No exercício de suas atribuiçõe

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgado necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da pro

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. Facultar o acesso dos técnicos da Contratada as instalações nas quais esteja prevista a 

execução dos serviços de manutenção preventiva ou corretiva;

10.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. São obrigações da Contratada:

A Contratada deve cumprir todas as ob

10/2025 e Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusu

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
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l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgado necessários. 

DAS OBRIGAÇÕES  

 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

alizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

ultar o acesso dos técnicos da Contratada as instalações nas quais esteja prevista a 

execução dos serviços de manutenção preventiva ou corretiva; 

10.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

da que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações da Contratada: 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital de Concorrência Eletrônica nº 

e Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 
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s fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

posta, para fins de aceitação e 

, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

 

alizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

ultar o acesso dos técnicos da Contratada as instalações nas quais esteja prevista a 

10.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

rigações constantes no Edital de Concorrência Eletrônica nº 

e Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

la correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
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10.2.2. Efetuar a entrega e instalação dos equipamentos nos

perfeitas condições de servir ao uso a que se destina;

10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

materiais empregado; 

10.2.4. Os itens substituídos permanecem como propriedade da Contratada e, sempre que ocorrer a 

reposição ou substituição, as mesmas deverão ser devolvidas para a Contratada, proibida, pois

outra destinação. A Contratada providenciará, em qualquer hipótese e sem ônus para a contratante, o seu 

recolhimento; 

10.2.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.6. Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente contrato; 

10.2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a reposição de peças e insumos,

deslocamento, estadia e alimentação de seus funcionários, da equipe técnica e/ou dos empregados que 

serão utilizados na execução do objeto, sem custos adicionais para ao Poder Público;

10.2.8. A Contratada deverá prestar, na modalidade on

credenciadas e autorizadas, serviço contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos e/ou 

substituição após detecção e comunicação de problema por parte do órgão.

10.2.9. Comunicar à Contratante

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.11. Indicar preposto para representá

10.2.12. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial d

documentação na fase de habilitação.
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a entrega e instalação dos equipamentos nos locais indicados pelas secretarias em 

perfeitas condições de servir ao uso a que se destina; 

10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

10.2.4. Os itens substituídos permanecem como propriedade da Contratada e, sempre que ocorrer a 

reposição ou substituição, as mesmas deverão ser devolvidas para a Contratada, proibida, pois

outra destinação. A Contratada providenciará, em qualquer hipótese e sem ônus para a contratante, o seu 

10.2.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

o e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.6. Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

se por todas as despesas relativas a reposição de peças e insumos,

deslocamento, estadia e alimentação de seus funcionários, da equipe técnica e/ou dos empregados que 

serão utilizados na execução do objeto, sem custos adicionais para ao Poder Público;

10.2.8. A Contratada deverá prestar, na modalidade on-site, por meio d

credenciadas e autorizadas, serviço contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos e/ou 

substituição após detecção e comunicação de problema por parte do órgão. 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 
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locais indicados pelas secretarias em 

10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

ou incorreções resultantes da execução ou de 

10.2.4. Os itens substituídos permanecem como propriedade da Contratada e, sempre que ocorrer a 

reposição ou substituição, as mesmas deverão ser devolvidas para a Contratada, proibida, pois, qualquer 

outra destinação. A Contratada providenciará, em qualquer hipótese e sem ônus para a contratante, o seu 

10.2.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

10.2.6. Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

se por todas as despesas relativas a reposição de peças e insumos, 

deslocamento, estadia e alimentação de seus funcionários, da equipe técnica e/ou dos empregados que 

serão utilizados na execução do objeto, sem custos adicionais para ao Poder Público; 

site, por meio das assistências técnicas 

credenciadas e autorizadas, serviço contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos e/ou 

, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

la durante a execução do contrato. 

a empresa que apresentou a 
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10.2.13. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais

correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O presente contrato poderá ser extinto:

11.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I, do art. 138, da Lei 

nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

11.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos d

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administr

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

11.5 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

É vedado à contratada: 

12.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.2 Interromper a execução contratual sob alegação de

salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger
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Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente

dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

O presente contrato poderá ser extinto: 

11.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I, do art. 138, da Lei 

nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

11.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administr

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

11.5 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

amentos já efetuados e ainda devidos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

12.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

“BERÇO DE ALBERTO PASQUALINI” 
 

                                                                                                                 
Página 12 de 15 

Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 

normas e especificações técnicas 

11.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I, do art. 138, da Lei 

139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

e processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

11.5 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
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13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, n

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

 14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas e

Lei.  

14.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dev

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

os pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas e

14.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

essas obrigações.  

14.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

láusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

os pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

14.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

er do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

14.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

14.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

láusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

14.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

14.10 Bancos de dados formados a part

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horári

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

 14.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Admin

14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por m

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – 

16.1 É eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presen

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADO.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horári

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

14.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por m

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

14.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

ão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 FORO 

ito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADO.

Ivorá/RS, 

“BERÇO DE ALBERTO PASQUALINI” 
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.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

ir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

14.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

istração nas hipóteses previstas na LGPD.  

14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

14.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

ão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

ito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

te Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADO. 

 

Ivorá/RS, 04 de Março de 2026. 
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